
DIÁRIO OFICIAL Nº 35.566  109Quinta-feira, 05 DE OUTUBRO DE 2023

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA  
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 34.105.533.341,56    

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às 
emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V)   11.888.772,17    

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às 
emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) (VI) 86.674.832,00    

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁL-
CULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) 

= (IV - V - VI)
34.006.969.737,39    

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (III 
a + III b) 35.007.061,23 0,10  

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da 
LRF) 68.013.939,47 0,20  

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x IX) (parágrafo 
único, art. 22 da LRF) 64.613.242,50 0,19  

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do § 1º 
do art. 59 da LRF) 61.212.545,52 0,18  

FONTE: SIAFE - Unidade Responsável:  MPC-PA/DFO – Data de emissão: 18/08/2023 – Hora de emissão: 09:37 a 09:43 h
Nota: 1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscri-
tos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e 
somente no caso de cancelamento podem ser excluídos
 

Aline Ribeiro Brígido
Departamento de Finanças e Orçamento

CRC-PA n.º 013.994/0
  Ana Marly Lameira da Silva

Chefe do Controle Interno

  Patrick Bezerra Mesquita
Procurador-Geral de Contas  

*Republicado por ter sido veiculado com incorreções no Diário Oficial n.º 35.562, de 03/10/2023, Protocolo nº 993301.
Protocolo: 994460
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

CONTRATO
.

Núm. do Contrato: 120/2023-MP/PA
Dispensa de Licitação: nº 019/2023-MPPA
Processo: Gedoc nº 114317/2023.
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e a empresa E QUARESMA NETO PROVEDORES EIRELI (CNPJ 16.384.220/0001-04).
Objeto: Contratação de empresa especializada em telecomunicações para prestação do Serviço de Conexão à Internet, para Unidades Remotas do Mi-
nistério Público do Estado do Pará (MPPA),
especificamente para o Município de RONDON DO PARÁ.
Valor Total: R$ 700,00 (setecentos reais), para um período de 06 meses.
Fundamento Legal: artigo 75, inciso II, da Lei nº. 14.133/2021.
Data da Assinatura: 02/10/2023
Data de divulgação no PNCP: 03/10/2023
Vigência: 04/10/2023 a 04/10/2024.
Dotação Orçamentária: Funcional Programática: 12101.03.091.1494. 8758 - Promoção e Defesa dos Direitos Constitucionais; Natureza de Despesa: 
3390-40 – Material de Consumo; Fonte de Recursos: 01 500 0000 01 – Recursos Ordinários;
Foro: Justiça Estadual do Pará, Comarca de Belém.
Ordenador responsável: Dr. César Bechara Nader Mattar Júnior, Procurador-Geral de Justiça.

Protocolo: 994039
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TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
Núm. do Termo aditivo: 2º.
Núm. do Convênio: 006/2021-MP/PA.
Partícipes: Ministério Público do Estado do Pará e o BANCO INDUSTRIAL DO BRASIL S/A.
Objeto do Convênio: realização de consignação em folha de pagamento de parcelas referentes a empréstimos e financiamentos concedidos pelo BANCO 
INDUSTRIAL DO BRASIL aos membros e servidores do MINISTÉRIO PÚBLICO, doravante denominados “beneficiários”.
Justificativa do Aditamento: Prorrogação do prazo de vigência do Convênio por mais 12 (doze) meses.
Data de Assinatura: 03/10/2023.
Vigência do Aditamento: 18/12/2023 a 17/12/2024.
Ordenador Responsável: Dr. Cesar Bechara Nader Mattar Junior, Procurador Geral de Justiça.

Protocolo: 994203
EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Núm. do Termo aditivo: 10º
Núm. do Contrato: 117/2016-MP/PA.
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e o Sr. ERIVELTON MIRANDA COSTA CRUZ
Objeto do Contrato:  Locação de imóvel situado à AV. Jarbas Passarinho, n 293, Bairro: Centro, CEP: 68.520-000, São Domingos do Araguaia/PA. Utilizado 
como sede da Promotoria de Justiça da Comarca de São Domingos do Araguaia/PA.
Justificativa do Aditamento: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato por mais 12 (doze) meses, nos termos do art. 62, § 3º, I da Lei nº 8.666/1993 
e também da Lei nº 8.245/1991 (Lei do Inquilinato).
Data de Assinatura: 02/10/2023
Vigência do Aditamento: 03/11/2023 a 02/11/2024.
Dotação Orçamentária:  12101.03.091.1494.8758. Elemento de Despesa: 3390-36. Fonte: 01.500.0000.01
Ordenador Responsável: Dr. Cesar Bechara Nader Mattar Junior, Procurador Geral de Justiça.

Protocolo: 994048


